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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL                     
DE MACAU

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 9/2024

Subsídio para aquisição de material escolar a estudantes do 
ensino superior no ano lectivo de 2023/2024

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei Bá-
sica da Região Administrativa Especial de Macau, para valer 
como regulamento administrativo independente, o seguinte:

Artigo 1.º

Objecto

1. O presente regulamento administrativo estabelece as 
regras e procedimentos a observar na atribuição do subsídio 
para aquisição de material escolar, por uma vez, a estudantes 
que frequentem cursos de ensino superior, no ano lectivo de 
2023/2024.

2. Para efeitos do disposto no presente regulamento admi-
nistrativo, considera-se ano lectivo de 2023/2024 o ano lectivo 
fixado pelas instituições de ensino superior, que se inicie no 
período compreendido entre Abril de 2023 e Março de 2024 
com duração de 6 a 12 meses.

Artigo 2.º

Beneficiários

1. Beneficiam do subsídio para aquisição de material esco-
lar os estudantes que sejam titulares de bilhete de identidade 
de residente da Região Administrativa Especial de Macau, 
doravante designada por RAEM, estejam inscritos nos cursos 
abaixo indicados e reúnam, simultaneamente, as condições 
previstas no número seguinte, bem como tenham efectuado as 
formalidades nos termos do disposto no artigo 6.º:

1) Curso do ensino superior, ministrado por instituição de 
ensino superior pública ou privada da RAEM, conferente de 
grau académico ou com duração não inferior a dois anos lecti-
vos;

2) Curso do ensino superior não local, autorizado nos termos 
do disposto na Lei n.º 10/2017 (Regime do ensino superior) a 
ministrar na RAEM por instituição de ensino superior sediada 
no exterior da RAEM, conferente de grau académico ou com 
duração não inferior a dois anos lectivos;

3) Curso do ensino superior, ministrado por instituição de 
ensino superior pública ou privada do exterior da RAEM, 
reconhecida pelas autoridades competentes do país ou região 
de origem, conferente de grau académico ou com duração não 
inferior a dois anos lectivos.

澳 門 特 別 行 政 區

澳 門 特 別 行 政 區
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2. Para efeitos de atribuição do subsídio, o número de vezes 
em que, nos anos lectivos anteriores, foi atribuído ao beneficiá-
rio o subsídio para aquisição de material escolar relativamente 
ao curso do ensino superior por ele registado no presente ano 
lectivo é inferior ao número mínimo de anos de duração nor-
mal de frequência fixado para o curso.

Artigo 3.º

Competência

1. A atribuição e gestão do subsídio para aquisição de mate-
rial escolar, a verificação e avaliação dos registos, bem como a 
coordenação do processo de atribuição do subsídio são da com-
petência do Fundo Educativo, doravante designado por FE.

2. Caso se verifique erro na atribuição do subsídio para 
aquisição de material escolar, compete ao FE promover ofi-
ciosamente o pagamento do montante em falta ou requerer a 
restituição do montante indevidamente pago.

Artigo 4.º

Montante do subsídio

O montante do subsídio para aquisição de material escolar é 
de 3 300 patacas.

Artigo 5.º

Acumulação de subsídio

O subsídio para aquisição de material escolar é acumulável 
com outros apoios financeiros concedidos ou a conceder por 
outras entidades públicas ou privadas.

Artigo 6.º

Formalidades

1. Os beneficiários têm de efectuar o registo entre 8 de Abril 
e 31 de Maio de 2024, através do sistema online indicado.

2. No acto do registo, os beneficiários têm de apresentar do-
cumento comprovativo do curso frequentado, emitido pela ins-
tituição de ensino superior em que se encontram matriculados 
ou pelas autoridades competentes do país ou região de origem, 
exceptuando-se os seguintes casos:

1) Estudantes referidos nas alíneas 1) e 2) do n.º 1 do artigo 2.º;

2) Estudantes referidos na alínea 3) do n.º 1 do artigo 2.º, 
sempre que beneficiem de outros apoios, subsídios ou bolsas de 
estudo, concedidos por entidades públicas da RAEM.

3. O documento comprovativo referido no número anterior 
tem de conter os seguintes elementos:

1) A designação do curso que o estudante frequenta no ano 
lectivo de 2023/2024;

2) O número mínimo de anos de duração normal de frequên-
cia fixado para o curso;
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3) O ano lectivo da primeira matrícula de frequência no curso.

4. O FE pode solicitar aos beneficiários a apresentação de 
documentos e elementos em falta ou de esclarecimentos com-
plementares até ao dia 31 de Agosto de 2024, sempre que o 
considere necessário para a avaliação do registo, independen-
temente de estes se encontrarem na RAEM ou no exterior.

Artigo 7.º

Atribuição e pagamento

1. O subsídio para aquisição de material escolar é depositado 
na conta bancária, em patacas, de um banco na RAEM, aberta 
pelo beneficiário e apresentada ao FE.

2. O pagamento é efectuado no prazo de 60 dias, contados 
a partir do último dia do período de registo referido no n.º 1 
do artigo anterior ou, nos casos aplicáveis, no prazo de 60 dias 
contados a partir do último dia do período de apresentação 
dos documentos e elementos em falta ou dos esclarecimentos 
complementares previstos no n.º 4 do artigo anterior.

Artigo 8.º

Tratamento de dados pessoais

1. Para efeitos de tratamento do procedimento administra-
tivo de concessão do subsídio para aquisição de material esco-
lar, o FE pode, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2005 (Lei 
da Protecção de Dados Pessoais), recorrer a qualquer meio, 
incluindo a interconexão de dados, para fornecer, trocar, con-
firmar e utilizar os dados pessoais dos interessados, com outras 
entidades públicas ou privadas que possuam dados necessários 
à execução do presente regulamento administrativo.

2. Para efeitos do disposto na alínea 5) do n.º 1 do artigo 4.º 
da Lei n.º 8/2005, o FE é a entidade responsável pelo tratamen-
to dos dados pessoais.

Artigo 9.º

Encargos

Os encargos decorrentes da atribuição do subsídio para aqui-
sição de material escolar são suportados por verbas inscritas 
no orçamento do FE.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em 13 de Março de 2024.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Regulamento Administrativo n.º 10/2024

Subsídios de propinas e de aquisição de material escolar para 
alunos que frequentem escolas na província de Guangdong no 

ano escolar de 2023/2024

O Chefe do Executivo, depois de ouvido o Conselho Execu-
tivo, decreta, nos termos da alínea 5) do artigo 50.º da Lei 
Básica da Região Administrativa Especial de Macau, para 
valer como regulamento administrativo independente, o se-
guinte:

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento administrativo estabelece as regras 
e procedimentos a observar na atribuição dos subsídios de pro-
pinas e de aquisição de material escolar para alunos residentes 
da Região Administrativa Especial de Macau, doravante de-
signados por alunos, que frequentem escolas na província de 
Guangdong, no ano escolar de 2023/2024.

Artigo 2.º

Beneficiários

Podem beneficiar dos subsídios de propinas e de aquisição de 
material escolar os alunos que frequentem os seguintes níveis 
de ensino nas escolas da província de Guangdong:

1) Ensino pré-escolar;

2) Ensino primário;

3) Ensino secundário geral;

4) Ensino secundário complementar regular e ensino secun-
dário complementar da escola secundária profissional, ambos 
do regime diurno.

Artigo 3.º

Requisitos de atribuição

1. Os alunos que, nos termos do disposto no n.º 3 do artigo 
21.º da Lei n.º 9/2006 (Lei de Bases do Sistema Educativo Não 
Superior), sejam beneficiários do regime de escolaridade gra-
tuita, não podem auferir o subsídio de propinas.

2. Os subsídios de propinas e de aquisição de material esco-
lar só podem ser atribuídos aos alunos que, a 31 de Março de 
2024, se encontrem efectivamente a frequentar os níveis de en-
sino referidos no artigo anterior e sejam titulares do bilhete de 
identidade de residente da Região Administrativa Especial de 
Macau, doravante designada por RAEM, no dia do termo da 
candidatura indicado no n.º 2 do artigo 7.º.
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3. O âmbito de atribuição dos subsídios de propinas e de 
aquisição de material escolar para o ensino pré-escolar toma 
como referência o âmbito do ensino infantil do sistema educa-
tivo não superior da RAEM, sendo atribuídos os subsídios aos 
alunos que frequentem o ensino pré-escolar, apenas quando 
tenham completado três anos de idade até ao dia 31 de Dezem-
bro de 2023.

4. A atribuição dos subsídios de propinas e de aquisição de 
material escolar para os alunos que frequentem o ensino se-
cundário complementar regular ou o ensino secundário com-
plementar da escola secundária profissional, ambos do regime 
diurno, está ainda sujeita à frequência de curso de formação, 
organizado pela Direcção dos Serviços de Educação e de De-
senvolvimento da Juventude, doravante designada por DSEDJ, 
com vista a reforçar os conhecimentos, nomeadamente, no âm-
bito político, económico e cultural da RAEM.

5. O curso referido no número anterior realiza-se entre 
Junho e Agosto de 2024, com uma duração não inferior a 12 
horas, sendo que a taxa de presença do aluno não pode ser in-
ferior a 80%.

Artigo 4.º

Não acumulação

1. O subsídio de propinas não é acumulável com o subsídio 
de propinas regulado no Regulamento Administrativo 
n.º 20/2006 (Regime do Subsídio de Propinas).

2. O subsídio de aquisição de material escolar não é acumu-
lável com o subsídio para aquisição de manuais escolares regu-
lado no Regulamento Administrativo n.º 29/2009 (Regime do 
Subsídio para Aquisição de Manuais Escolares).

Artigo 5.º

Gestão dos subsídios

1. A gestão dos subsídios de propinas e de aquisição de mate-
rial escolar é da competência da DSEDJ.

2. Compete à DSEDJ a verificação das candidaturas aos sub-
sídios, bem como a coordenação do processo de atribuição dos 
subsídios.

3. Caso se verifique a atribuição ou recebimento indevido 
dos subsídios, compete à DSEDJ promover oficiosamente o pa-
gamento dos montantes em falta ou requerer a restituição dos 
montantes indevidamente pagos nos termos do disposto na lei 
para a reposição de dinheiros públicos.

Artigo 6.º

Montantes dos subsídios

1. Os montantes do subsídio de propinas, por aluno, são de-
finidos de acordo com as propinas, confirmadas pelos Serviços 
de Administração de Educação do local onde se encontram as 
escolas frequentadas, sendo os limites máximos os seguintes:

1) Ensino pré-escolar: 8 000 patacas;
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2) Ensino primário: 6 000 patacas;

3) Ensino secundário geral: 6 000 patacas;

4) Ensino secundário complementar regular e ensino secun-
dário complementar da escola secundária profissional, ambos 
do regime diurno: 6 000 patacas.

2. Os montantes do subsídio de aquisição de material esco-
lar, por aluno, são os seguintes:

1) Ensino pré-escolar: 1 150 patacas;

2) Ensino primário: 1 450 patacas;

3) Ensino secundário geral: 1 700 patacas;

4) Ensino secundário complementar regular e ensino secun-
dário complementar da escola secundária profissional, ambos 
do regime diurno: 1 700 patacas.

Artigo 7.º

Candidatura e processo de atribuição

1. A atribuição dos subsídios de propinas e de aquisição 
de material escolar está sujeita à apresentação, à DSEDJ, da 
candidatura, por qualquer dos pais ou tutor do aluno, ou pelo 
aluno que for maior de idade.

2. As pessoas referidas no número anterior têm de apre-
sentar a candidatura, entre 22 de Abril e 3 de Maio de 2024, 
mediante a entrega do impresso de candidatura fornecido pela 
DSEDJ, devidamente preenchido, ou através do sistema online 
indicado pela mesma.

3. A candidatura é acompanhada dos seguintes documentos, 
para além daqueles que possam ser obtidos pela DSEDJ, nos 
termos do disposto na Lei n.º 8/2005 (Lei da Protecção de Da-
dos Pessoais), através de qualquer forma, incluindo a interco-
nexão de dados:

1) Cópia do bilhete de identidade de residente da RAEM do 
aluno;

2) Cópia do documento de identificação de qualquer dos pais 
ou do tutor, salvo nos casos de alunos maiores de idade;

3) Cópia da página da caderneta do banco ou documento 
comprovativo idóneo, donde constem o número da conta e a 
identificação do seu titular, aberta em patacas por qualquer 
dos pais, tutor ou pelo aluno maior de idade, num banco da 
RAEM.

4. A DSEDJ deposita, de uma só vez, o montante do subsí-
dio na conta bancária referida na alínea 3) do número anterior, 
a partir do mês de Outubro do ano escolar imediato.

Artigo 8.º

Encargos

Os encargos decorrentes da atribuição dos subsídios de pro-
pinas e de aquisição de material escolar, fixados no presente 
regulamento administrativo, são suportados pelas verbas ins-
critas no Orçamento da RAEM, afectas à DSEDJ.
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第 11/2024號行政命令

2/2021

6/1999

 

Artigo 9.º

Entrada em vigor

O presente regulamento administrativo entra em vigor no 
dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em 13 de Março de 2024.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Ordem Executiva n.º 11/2024

Usando da faculdade conferida pela alínea 4) do artigo 50.º 
da Lei Básica da Região Administrativa Especial de Macau e 
nos termos do n.º 1 do artigo 9.º do Regulamento Administra-
tivo n.º 6/1999 (Organização, competências e funcionamento 
dos serviços e entidades públicos), republicado pelo Regula-
mento Administrativo n.º 2/2021, o Chefe do Executivo manda 
publicar a presente ordem executiva:

Artigo 1.º

Logotipo da Universidade de Turismo de Macau

1. É aprovado o logotipo da Universidade de Turismo de Macau, 
cujos modelos constam do anexo à presente ordem executiva, 
da qual faz parte integrante.

2. O logotipo é impresso com as cores e as características 
indicadas no anexo referido no número anterior, podendo ser 
utilizado a preto e branco.

Artigo 2.º

Disposições transitórias

No decurso do processo de substituição de artigos que im-
plicam o logotipo da Universidade de Turismo de Macau, os 
artigos com logotipo do Instituto de Formação Turística de 
Macau existentes antes da entrada em vigor da presente ordem 
executiva, podem continuar a ser utilizados até à conclusão do 
referido processo, não podendo, contudo, o prazo ultrapassar 
de 18 meses.

Artigo 3.º

Entrada em vigor

A presente ordem executiva entra em vigor no dia 1 de Abril 
de 2024.

14 de Março de 2024.

 Publique-se.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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附件

ANEXO

（第一條第一款所指者）

 (a que se refere o n.º 1 do artigo 1.º)

式樣一

Modelo 1

式樣二

Modelo 2

色彩說明：

A. 143C/122U

B. 430C/430U

C. 100%

D. 279C/279U

E. 100%

字樣說明：

MHei HK Bold

UNIVERSIDADE DE TURISMO DE 

MACAU Macao University of Tourism Optima 

Bold

Descrição de Cores:

A. Amarela (Pantone 143C/122U)

B. Cinzenta (Pantone 430C/430U)

C. A designação da Universidade de Turismo de Macau em 
chinês, português e inglês é de 100% preto

D. Azul (Pantone 279C/279U)

E. As letras «MACAU» em chinês e português são de 100% 
preto

Descrição das expressões:

Em língua chinesa: «澳門旅遊大學» com letra tipo «MHei 
HK Bold».

Em língua portuguesa e inglesa: «UNIVERSIDADE DE 
TURISMO DE MACAU» e «Macao University of Tourism» 
com letra tipo «Optima Bold».
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Despacho do Chefe do Executivo n.º 45/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 2 do artigo 15.º da Lei n.º 17/2023 (Regime jurídico da habi-
tação intermédia), o Chefe do Executivo manda:

1. Na utilização da plataforma electrónica específica da habi-
tação intermédia para o envio de documentos e dados sobre a 
candidatura, a prova da identidade do utilizador é feita através 
do meio de identificação, com o nível de garantia correspon-
dente, que se encontra vinculado ao sistema de conta de utili-
zador da plataforma electrónica uniformizada.

2. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Abril de 
2024.

19 de Março de 2024.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 46/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 3 do artigo 19.º da Lei n.º 17/2023 (Regime jurídico da habi-
tação intermédia), o Chefe do Executivo manda:

1. É aprovado o mapa de pontuação aplicável à candidatura à 
habitação intermédia, constante do Anexo ao presente despa-
cho, do qual faz parte integrante.

2. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Abril de 
2024.

19 de Março de 2024.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

第 45/2024號行政長官批示

17/2023

 

第 46/2024號行政長官批示

17/2023

 

––––––––––

附件

Anexo

（第一款所指者）

(a que se refere o n.º 1)

項目 得分

一、家團結構及家團人數註1                                                                                                                                                                                                  

  100

80

80

60

20

1
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項目 得分

二、家團組成中澳門特別行政區永久性居民的人數或比例

P.R. 2 = 1 80

0.75 <= P.R. < 1 60

0.5 <= P.R. < 0.75 40

0.25 <= P.R. < 0.5 20

P.R. < 0.25 0

2 P.R.

三、家團成員中是否有載於取得夾心房屋或經濟房屋，又或獲發放取得或融資租賃自住房屋的貸款補貼的另一申請表內

50

0

Item Pontuação

I. Estrutura e dimensão do agregado familiar Nota 1

Candidato 100

Agregado familiar

Candidato com elementos do agregado familiar abaixo referidos que estejam ligados por uma 
relação jurídica familiar

Relação matrimonial — Cônjuge 80

Descendentes do 1.º grau da linha recta e 
vínculo de adopção

— Por cada filho/a 80

Ascendentes do 1.º grau da linha recta 
ou afins e vínculo de adopção

— Por cada um dos pais 60

União de facto — Indivíduo em união de facto 20

Nota 1: A relação jurídica familiar dos elementos do agregado é definida em relação ao candidato. Caso concorra com o agre-
gado familiar, a pontuação do candidato é adicionada à pontuação de cada elemento do agregado familiar.

II. Número ou proporção de residentes permanentes da RAEM na composição do agregado familiar

P.R.Nota 2 = 1 80

0,75 <= P.R. < 1 60

0,5 <= P.R. < 0,75 40

0,25 <= P.R. < 0,5 20

P.R. < 0,25 0

Nota 2: P.R. — Quociente entre o número total de elementos do agregado familiar, residentes permanentes da RAEM, incluin-
do o candidato e o número total de elementos do agregado familiar, incluindo o candidato.

III. Haver ou não elemento do agregado familiar que conste de outro boletim de candidatura, o qual tenha adquirido habi-
tação intermédia ou habitação económica ou ao qual tenha sido concedida bonificação ao crédito para aquisição ou locação 
financeira de habitação própria

Não 50

Sim 0
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第 47/2024號行政長官批示

17/2023

 

Despacho do Chefe do Executivo n.º 47/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 1 do artigo 30.º, do n.º 3 do artigo 38.º e do artigo 55.º da Lei 
n.º 17/2023 (Regime jurídico da habitação intermédia), o Chefe 
do Executivo manda:

1. É aprovado o modelo do termo de autorização de venda de 
habitação intermédia, constante do Anexo I ao presente despa-
cho e do qual faz parte integrante.

2. São aprovados o modelo do termo de autorização da pri-
meira venda e o das vendas subsequentes da habitação inter-
média, decorrido o prazo de inalienabilidade, constantes do 
Anexo II ao presente despacho e do qual fazem parte integran-
te.

3. É aprovado o modelo do auto de entrega da fracção de 
habitação intermédia, constante do Anexo III ao presente des-
pacho e do qual faz parte integrante.

4. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Abril de 
2024.

19 de Março de 2024.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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 ANEXO I
(a que se refere o n.º 1)
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 ANEXO II
(a que se refere o n.º 2)
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 ANEXO II
(a que se refere o n.º 2)



N.º 13 — 25-3-2024 BOLETIM OFICIAL DA REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL DE MACAU — I SÉRIE 801

 ANEXO III
(a que se refere o n.º 3)
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48/2024

17/2023

17/2023

 

Despacho do Chefe do Executivo n.º 48/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
artigo 55.º da Lei n.º 17/2023 (Regime jurídico da habitação 
intermédia), o Chefe do Executivo manda:

1. É aprovado o modelo do boletim de candidatura a habitação 
intermédia, constante do Anexo I ao presente despacho e do 
qual faz parte integrante.

2. São aprovadas as listas dos documentos anexos para a can-
didatura a habitação intermédia e para a apreciação da habili-
tação, constantes do Anexo II ao presente despacho e do qual 
fazem parte integrante.

3. O candidato e os elementos do seu agregado familiar têm 
de preencher os requisitos previstos na Lei n.º 17/2023 à data 
da apresentação da candidatura, salvo disposição em contrário 
constante da mesma lei.

4. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Abril de 
2024.

19 de Março de 2024.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.
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1. 17/2023

1.1 

1.2 

 -  

HI01

 - HI01

 - 

H I01

 - HI01

*

 - HI02

*

1. 2. 3. 

4. 

 - HI03

 

1.3 
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2. 17/2023

2.1 1.1 1.2

2.2 

*  

*

 

2.3 

* *

*

5,000

5,000

5,000

5,000

2.4 

* 
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Anexo I
(a que se refere o n.º 1)
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Anexo II
(a que se refere o n.º 2)

1. A que se referem os n.os 2 e 3 do artigo 14.º da Lei n.º 17/2023 

1.1 Documentos de identificação

Tipo de documento Destinatário aplicável

Outros documentos de identificação de não titulares do bilhete 
de identidade de residente da Região Administrativa Especial 
de Macau (RAEM)

Aplicável ao cônjuge que não possua o bilhete de identidade 
de residente da RAEM

Aplicável a indivíduo que possua documento de identificação 
emitido por outro país/região

1.2 Documentos comprovativos dos rendimentos auferidos na RAEM ou no exterior (incluindo rendimentos provenientes do 
trabalho e não provenientes do trabalho, com excepção de qualquer indemnização que venha a ser recebida por motivo 
de incapacidade permanente de trabalho)

Tipo de documento Destinatário aplicável

Prova do rendimento do trabalho

Certificado de Rendimento – Formulário HI01, com assinatu-
ra do empregador, data de emissão e carimbo da empresa

Caso durante o período da declaração tenha mudado de traba-
lho, deve apresentar o Certificado de Rendimento – Formulá-
rio HI01 durante todo o período da declaração

Nota: Caso todas as informações relativas ao Certificado de 
Rendimento – Formulário HI01, constem do original de docu-
mento comprovativo do rendimento, emitido pelo empregador, 
ou de documento comprovativo do rendimento, emitido pelos 
serviços do Governo da RAEM, o candidato pode preencher 
devidamente o Certificado de Rendimento – Formulário HI01 
sem assinatura do empregador e de carimbo da empresa

Aplicável a empregados por conta de outrem

Incluindo: trabalhadores permanentes, assalariados, a tempo 
parcial, etc. 

O rendimento inclui: vencimento básico, comissões, prémios 
e participações nos lucros, subsídio de férias, subsídio de re-
sidência, subsídio de família, subsídio por trabalho extraordi-
nário, subsídio de turno, prémio de produtividade, subsídio de 
transporte, subsídio de saúde e outros benefícios em dinheiro 
ou com valor

O rendimento é calculado antes da dedução dos impostos, não 
sendo necessário deduzir as contribuições para o Fundo de 
Segurança Social, imposto profissional e contribuições para o 
regime de previdência

Cartão de pescador e/ou cédula de inscrição marítima, licença 
anual do barco

Aplicável a indivíduos que trabalhem em barcos de pesca

Documento comprovativo do seguro social ou da segurança 
social*

Aplicável a empregados por conta de outrem

Declaração de Rendimento de Empresário Comercial - For-
mulário HI02

Aplicável a empresários comerciais, a indivíduos que exerçam 
actividades comerciais ou industriais

Prova da contribuição industrial anual e certidão do registo 
comercial emitida pelas entidades competentes *

Aplicável a empresários comerciais, a indivíduos que exerçam 
actividades comerciais ou industriais

Relatório financeiro (deve incluir a conta de demonstração de 
resultados)
Nota: Da conta de demonstração de resultados deve constar: 
1. receita de vendas e/ou de prestação de serviços; 2. despesas 
e custos; 3. resultados antes dos impostos; 4. outros rendimentos

Aplicável a empresários comerciais, a indivíduos que exerçam 
actividades comerciais ou industriais

Declaração de Rendimento de Trabalhador por Conta Própria 
- Formulário HI03

Aplicável a trabalhadores por conta própria que não explorem 
empresas comerciais ou que não exerçam actividades comer-
ciais ou industriais

Prova de fonte de rendimento de trabalho Aplicável a trabalhadores por conta própria que não explorem 
empresas comerciais ou que não exerçam actividades comer-
ciais ou industriais

Sentença com indicação do valor de pensão de alimentos Aplicável a indivíduos que recebam pensão de alimentos

Prova da recepção de abonos, pensão de aposentação ou de 
reforma

Aplicável a indivíduos que recebam abonos, pensão de apo-
sentação ou de reforma

Prova de recepção de rendas Aplicável a indivíduos que obtenham rendimento de aluguer 
de bens móveis ou de arrendamento de bens imóveis
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Prova de rendimento proveniente de direitos de propriedade 
intelectual

Aplicável a indivíduos que obtenham rendimentos provenien-
tes de direitos de propriedade intelectual

Prova de rendimentos de investimentos Aplicável a indivíduos que obtenham rendimentos de aplica-
ções financeiras

1.3 Outros documentos comprovativos

Tipo de documento Destinatário aplicável

Documento comprovativo de residência emitido pela entidade 
competente

Aplicável a candidatos que o tempo de residência não possa 
ser provado de forma suficiente por documento de identificação

2. A que se refere o n.º 3 do artigo 21.º da Lei n.º 17/2023

2.1 Apresentação dos documentos a que se referem os subpontos 1.1 e 1.2

2.2 Documentos comprovativos do estado civil e das relações familiares

Tipo de documento Destinatário aplicável

Certidão de casamento* Aplicável a indivíduos casados

Prova da união de facto 

Declaração da união de facto comprovada por duas testemu-
nhas e com reconhecimento de assinatura

Aplicável a indivíduos que vivam em união de facto

Certidão de divórcio* Aplicável a divorciados

Comprovativo de relação familiar Aplicável a candidatos que não tenham relações de parentesco 
de 1.º grau

Sentença de regulação do poder paternal ou sentença que de-
cretou a tutela

Aplicável a indivíduos que exerçam o poder paternal ou a tutela 
de elementos do agregado familiar, menores de 18 anos ou que 
se candidatam com interditos ou inabilitados

2.3 Documentos comprovativos do património líquido detido na RAEM ou no exterior (com excepção de qualquer indemni-
zação que venha a ser recebida por motivo de incapacidade permanente de trabalho)

Tipo de documento Destinatário aplicável

Prova do uso de terreno*, do direito patrimonial* e prova do 
valor da avaliação da propriedade, emitida por empresa de 
avaliação de propriedades reconhecida

Aplicável a detentores de terrenos ou de bens imóveis

Terrenos incluem: terrenos para fins agrícolas, comerciais, ha-
bitacionais, etc.

Bens imóveis incluindo habitações, lugares de estacionamento 
de veículo, fracções comerciais, industriais, escritórios, etc.

Prova do rendimento líquido dos investimentos Aplicável a indivíduos que possuam investimentos

Investimentos incluem: acções, títulos de dívida, produtos co-
merciais, valores mobiliários, ouro ou outros metais valiosos, 
cauções de investimento de corrector, fundos, planos de segu-
ros com natureza de poupança ou de investimento, etc.

Relatório financeiro (deve incluir o balanço) Aplicável a empresários comerciais, indivíduos que exerçam 
actividades comerciais ou industriais

Licença de exploração ou licença anual de veículo, embarca-
ção, aeronave

Aplicável a indivíduos que exerçam actividades comerciais ou 
industriais através de veículos, embarcações, aeronaves

Veículos incluem: automóveis, veículos ligeiros mistos, veícu-
los pesados, veículos pesados com contentores, motociclos

Livrete de registo de veículo, embarcação, aeronave* Aplicável a indivíduos que possuam veículos, embarcações, 
aeronaves

Veículos incluem: automóveis, veículos ligeiros mistos, veícu-
los pesados, veículos pesados com contentores, motociclos
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Certidão do valor líquido emitido por instituição de crédito, 
instituição financeira e/ou bancos

Aplicável a indivíduos que possuam contas à ordem, a prazo, 
de poupança, com movimentação, em montante superior a 
5 000 patacas

Documento comprovativo de direitos de crédito Aplicável a indivíduos com direitos de crédito de montante 
superior a 5 000 patacas 

Documento comprovativo de débitos Aplicável a indivíduos com débitos de montante superior a 
5 000 patacas 

Outros documentos comprovativos do património Aplicável a indivíduos com dinheiro, objectos de arte, joalha-
ria ou outros produtos de montante superior a 5 000 patacas

2.4 Outros documentos comprovativos

Tipo de documento Destinatário aplicável

Outros Outros documentos considerados favoráveis à apreciação pelo 
Instituto de Habitação

* Não é necessário apresentá-los se forem empregados por conta de outrem, empresários comerciais, trabalhadores por conta 
própria, indivíduos com registo de casamento, detentores de terrenos e de bens imóveis, indivíduos que possuam veículos, 
embarcações, aeronaves na RAEM.
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Despacho do Chefe do Executivo n.º 49/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
artigo 6.º do Regulamento Administrativo n.º 37/2000 (Altera-
ção da designação e orgânica da Missão de Macau em Lisboa), 
o Chefe do Executivo manda:

1. Os n.os 3 a 5 do Despacho do Chefe do Executivo n.º 125/2007 
passam a ter a seguinte redacção:  

«3. O adjunto do chefe da Delegação é nomeado por des-
pacho do Chefe do Executivo, em regime de comissão de 
serviço, sendo equiparado ao cargo de subdirector referido 
na coluna 2 do Mapa 1 anexo à Lei n.º 15/2009 (Disposições 
Fundamentais do Estatuto do Pessoal de Direcção e Che-
fia), competindo-lhe:

1) [...];

2) [...];

3) [...].

4. O adjunto do chefe da Delegação é substituído nas 
suas ausências ou impedimentos por quem o Chefe do 
Executivo designar para o efeito.

5. O Conselho Administrativo é o órgão de gestão finan-
ceira da Delegação, tendo a seguinte composição:

1) [...];

2) Dois vogais, sendo um deles o trabalhador da Dele-
gação encarregue do apoio técnico da actividade adminis-
trativa e financeira, e o outro, um elemento a designar pelo 
chefe da Delegação, os quais são substituídos, nas suas 
ausências ou impedimentos, por trabalhadores a designar 
pelo chefe da Delegação.

3) [Revogado]»

2. É revogado o Despacho do Chefe do Executivo n.º 161/2019.

3. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

20 de Março de 2024.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

Despacho do Chefe do Executivo n.º 50/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 50.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 5/2023 (Regime do serviço público 
de estacionamento), o Chefe do Executivo manda:

1. É aprovado o Regulamento do Parque de Estacionamento 
Público do Edifício de Especialidade de Saúde Pública, anexo 
ao presente despacho e que dele faz parte integrante.

2. O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da 
sua publicação.

20 de Março de 2024.

O Chefe do Executivo, Ho Iat Seng.

第 49/2024號行政長官批示

37/2000

125/2007

15/2009 2

161/2019

 

第 50/2024號行政長官批示

5/2023
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公共衛生專科大樓公共停車場規章

1.95

130

55

75

Regulamento do Parque de Estacionamento Público do 
Edifício de Especialidade de Saúde Pública

Artigo 1.º

Objecto

O presente regulamento define as normas a que deve obe-
decer a utilização do Parque de Estacionamento Público do 
Edifício de Especialidade de Saúde Pública, adiante designado 
por «parque de estacionamento», integrado no Edifício de Es-
pecialidade de Saúde Pública situado entre a Estrada Nova e a 
Estrada do Visconde de S. Januário e constituído pelos 3.º e 4.º 
andares do edifício.

Artigo 2.º

Tipos de veículos cujo estacionamento é permitido e número 
de lugares de estacionamento

1. Salvo o disposto no número seguinte, só é permitida a uti-
lização do parque de estacionamento pelos seguintes tipos de 
veículos:

1) Automóveis ligeiros;

2) Motociclos e ciclomotores.

2. Salvo autorização especial da entidade exploradora que 
presta o serviço público de estacionamento, é proibida a uti-
lização do parque de estacionamento por veículos com as se-
guintes características:

1) Veículos com altura superior a 1,95 metros;

2) Veículos que, pelo tipo de carga que transportem, possam 
pôr em risco a segurança do parque de estacionamento, de 
qualquer utente ou veículo nele estacionado, nomeadamente 
por transportarem produtos tóxicos, insalubres ou inflamáveis;

3) Veículos que produzam fumos em nível superior ao limite 
legalmente fixado.

3. O parque de estacionamento tem uma capacidade total de 
130 lugares destinados à oferta pública de estacionamento, dis-
tribuídos por:

1) Automóveis ligeiros - 55 lugares;

2) Motociclos e ciclomotores - 75 lugares.

Artigo 3.º

Tarifas

1. Os títulos de estacionamento do parque de estacionamen-
to incluem bilhete simples diurno e bilhete simples nocturno.

2. O bilhete simples diurno destina-se a estacionamento du-
rante o período com início às 8:00 horas e fim antes das 20:00 
horas e o bilhete simples nocturno destina-se a estacionamento 
durante o período com início às 20:00 horas de um dia e fim 
antes das 8:00 horas do dia seguinte.
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車輛類別 泊車憑證
每小時或不足一小時

的泊車費用

8

4

3

1.5

3. As tarifas pela utilização do parque de estacionamento 
são as seguintes:

Tipos de 
veículos

Títulos de 
estacionamento

Tarifas por cada 
hora ou fracção

Automóveis 
ligeiros

Bilhete simples diurno 8 patacas

Bilhete simples nocturno 4 patacas

Motociclos e 
ciclomotores

Bilhete simples diurno 3 patacas

Bilhete simples nocturno 1,5 patacas

Artigo 4.º

Condições e regras de utilização

1. A entrada e saída no parque de estacionamento efectua-se 
pela Estrada do Visconde de S. Januário.

2. O utente deve obter um bilhete simples para a entrada 
no parque de estacionamento no distribuidor automático ins-
talado à entrada referida no número anterior, ou registar, por 
meios electrónicos, a hora de entrada do veículo no parque de 
estacionamento, no respectivo dispositivo automático, conside-
rando-se como aquisição do bilhete simples.

3. Quando pretende retirar o veículo do parque de estaciona-
mento, o utente deve pagar, por meios electrónicos, as tarifas 
devidas pelo estacionamento, no dispositivo automático insta-
lado na saída referida no n.º 1, e retirar imediatamente o veícu-
lo do parque de estacionamento. No entanto, quando pretende 
efectuar o pagamento em numerário ou por meios electrónicos 
na caixa de pagamento do parque de estacionamento, ou em 
caso de avaria do dispositivo acima referido, o pagamento deve 
ser efectuado em numerário ou por meios electrónicos na caixa 
de pagamento do parque de estacionamento, devendo o veículo 
ser retirado do parque de estacionamento, num período máxi-
mo de quinze minutos, após ter efectuado o pagamento.

4. A não retirada do veículo do parque de estacionamento, 
nos termos do número anterior, é considerada utilização contí-
nua do serviço público de estacionamento, devendo ser efectua-
do o pagamento correspondente ao tempo de estacionamento 
em excesso.

Artigo 5.º

Período máximo de estacionamento permitido

1. O período máximo de estacionamento permitido no par-
que de estacionamento é de oito dias consecutivos.

2. Tendo sido devidamente ponderado o grau de rotação do 
parque de estacionamento, a Direcção dos Serviços para os 
Assuntos de Tráfego pode autorizar, a título excepcional e de-
vidamente fundamentado, o estacionamento para além do pe-
ríodo máximo referido no número anterior, mas não podendo 
esse período exceder trinta dias consecutivos.
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附件一

（第一款所指者）

動物診療活動場所的間隔、設施及設備的要求

GABINETE DO SECRETÁRIO PARA A ADMINISTRAÇÃO 

E JUSTIÇA

Despacho do Secretário para a Administração 
e Justiça n.º 5/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau e nos termos do 
n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 4/2023 (Lei do atendimento clíni-
co veterinário e da actividade comercial de animais), o Secre-
tário para a Administração e Justiça manda:

1. São definidas as exigências quanto aos compartimentos, 
instalações e equipamentos dos estabelecimentos de activi-
dades médico-veterinárias e estabelecimentos de actividade 
comercial de animais, constantes dos anexos I e II ao presente 
despacho e que dele fazem parte integrante.

2. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Abril de 2024.

19 de Março de 2024.

O Secretário para a Administração e Justiça, Cheong Weng 
Chon.

––––––––––

ANEXO I
(a que se refere o n.º 1)

Exigências quanto aos compartimentos, instalações e 
equipamentos dos estabelecimentos de actividades de 

atendimento clínico veterinário

1. O estabelecimento tem de possuir compartimentos com 
funções diferentes, devidamente separados e razoavelmente 
dispostos, para além de estarem assinalados com sinais de indi-
cação.

2. As instalações e equipamentos dentro do estabelecimento 
têm de ser laváveis e desinfectáveis, e resistentes à corrosão por 
medicamentos químicos e desinfectantes.

3. O estabelecimento tem de ter os seguintes compartimen-
tos, instalações e equipamentos básicos:

1) Área independente de atendimento e de espera, equipada 
com assentos;

2) Área independente de diagnóstico, com salas de diagnós-
tico separadas, tendo cada sala de diagnóstico uma mesa de 
diagnóstico e equipamento para lavagem das mãos;

3) Área de armazenamento de medicamentos, com insta-
lações de separação capazes de impedir a entrada do público 
em geral ou de pessoas não autorizadas, com instalações e 
equipamentos adequados para armazenamento de medicamen-
tos, vacinas e reagentes, especialmente prateleiras, armários, 
recipientes, e com termo-higrómetro instalado. Caso sejam ar-
mazenados produtos conservados a baixas temperaturas, terá 
de dispor de equipamentos de refrigeração e dispositivos de 
monitorização da temperatura;

4) Instalações sanitárias;

5) Equipamentos de exame clínico e tratamento;
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6) Equipamentos de pesagem;

7) Equipamentos de iluminação;

8) Equipamentos de limpeza e desinfecção;

9) Equipamentos de registo e armazenamento de histórias 
clínicas;

10) Equipamentos de regulação de aquecimento e resfria-
mento de ar em cada área funcional;

11) Contentores para recolha de resíduos, com tampa;

12) Equipamentos adequados para prevenção de mosquitos, 
insectos e roedores.

4. Caso se forneçam serviços de cirurgia no estabelecimento, 
além dos compartimentos, instalações e equipamentos básicos 
referidos no número anterior, ainda tem de existir uma área de 
cirurgia. Esta área tem de:

1) Dispor de salas de cirurgia com compartimentos indepen-
dentes e que podem ficar completamente isoladas do exterior. 
Cada sala de cirurgia tem de possuir mesa cirúrgica, equipa-
mentos de iluminação cirúrgica, mesa de instrumentos cirúr-
gicos, equipamentos de anestesia, equipamentos de primeiros 
socorros e equipamentos de monitorização;

2) Dispor de áreas de recuperação pós-operatória e de cui-
dados pós-anestésicos com equipamentos de monitorização. Se 
o estabelecimento dispuser de área de internamento, a recupe-
ração pós-operatória e os cuidados pós-anestésicos podem ser 
realizados nessa área;

3) Dispor de equipamentos de desinfecção para os trabalha-
dores;

4) Dispor de equipamentos de limpeza, esterilização e desin-
fecção dos instrumentos cirúrgicos e dos respectivos utensílios.

5. Caso se forneçam serviços de internamento no estabeleci-
mento, além dos compartimentos, instalações e equipamentos 
básicos referidos no n.º 3, ainda tem de existir uma área de in-
ternamento. Esta área tem de:

1) Ser uma área independente;

2) Dispor de vedação de dimensão adequada para cada ani-
mal internado, de acordo com a capacidade máxima do estabe-
lecimento e que corresponda às seguintes exigências:

(1) Ser feita de materiais anti-humidade e inoxidáveis;

(2) Ser fixa, pode ser trancada ou equipada com fecho auto-
mático;

(3) Ter superfície interna plana e ser capaz de fornecer no in-
terior ar fresco suficiente através de orifício de arejamento ou 
sistemas de extracção de ar;

(4) Caso a vedação tenha parte de ripas ou rede, terá de ser 
concebida e construída de modo a evitar que as partes do cor-
po do animal fiquem presas entre as ripas ou as malhas de rede 
e causem ferimentos.
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附件二

（第一款所指者）

動物商業業務場所的間隔、設施及設備的要求

1

2

3

4

5

6

6. Caso se disponham, no estabelecimento, os dispositivos de 
diagnóstico médico por raio X, além dos compartimentos, ins-
talações e equipamentos básicos referidos no n.º 3, ainda tem 
de dispor de uma área independente para colocar os dispositi-
vos referidos.

ANEXO II
(a que se refere o n.º 1)

Exigências quanto aos compartimentos, instalações 
e equipamentos dos estabelecimentos de actividade 

comercial de animais

1. O estabelecimento tem de possuir compartimentos com 
funções diferentes, devidamente separados e razoavelmente 
dispostos, para além de estarem assinalados com sinais de indi-
cação.

2. As instalações e equipamentos dentro do estabelecimento 
têm de ser laváveis e desinfectáveis, e resistentes à corrosão por 
medicamentos químicos e desinfectantes.

3. O estabelecimento tem de ter os seguintes compartimen-
tos, instalações e equipamentos básicos:

1) Uma ou várias áreas independentes para a criação de ani-
mais, consoante o estabelecimento se destine a uma ou mais 
actividades;

2) Vedação de dimensão adequada, de acordo com a capaci-
dade máxima do estabelecimento e que corresponda às seguin-
tes exigências:

(1) Ser feita de materiais anti-humidade e inoxidáveis;

(2) Poder ser trancada ou equipada com fecho automático;

(3) Ter superfície interna plana e ser capaz de fornecer no in-
terior ar fresco suficiente através de orifício de arejamento ou 
sistemas de extracção de ar;

(4) No caso de envolver cães ou gatos, as vedações têm de ser 
independentes;

(5) Caso o estabelecimento envolva animais de diferentes 
espécies, tem de haver compartimentos físicos adequados entre 
as vedações;

(6) Caso a vedação tenha parte de ripas ou rede, terá de ser 
concebida e construída de modo a evitar que as partes do corpo 
do animal fiquem presas entre as ripas ou as malhas de rede e 
causem ferimentos;

3) Instalações sanitárias;

4) Equipamentos de iluminação;

5) Equipamentos de regulação de aquecimento e resfriamen-
to de ar em cada área funcional;

6) Contentores para recolha de resíduos, com tampa;

7) Equipamentos adequados para prevenção de mosquitos, 
insectos e roedores.
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社 會 文 化 司 司 長 辦 公 室

第 18/2024號社會文化司司長批示

4/2023

58/90/M 2/2021

4. Caso o estabelecimento envolva animais répteis e anfíbios, 
além dos compartimentos, instalações e equipamentos básicos 
referidos no número anterior, as vedações ainda têm de dispor 
dos equipamentos de termo-higrómetro, de circulador de ilu-
minação e de regulação de temperatura.

5. Caso o estabelecimento envolva reprodução de cães, além 
dos compartimentos, instalações e equipamentos básicos refe-
ridos no n.º 3, ainda tem de:

1) Dispor de área independente de actividades caninas não 
inferior a 10 metros quadrados;

2) Dispor de áreas independentes de acasalação, parto e 
amamentação de cães;

3) Dispor das vedações que correspondam às seguintes exi-
gências:

(1) Ser fixas, inamovíveis e que não podem estar sobrepostas;

(2) Caso a vedação tenha cobertura, a cobertura não poderá 
ser inferior a 1,8 metros de altura.

6. Caso o estabelecimento envolva a venda ou hospedagem 
de cães no estabelecimento, além dos compartimentos, instala-
ções e equipamentos básicos referidos no n.º 3, ainda tem de:

1) Dispor de uma área independente de actividades caninas 
não inferior a 2 metros quadrados;

2) Dispor de vedações que correspondam às seguintes exi-
gências:

(1) Ser fixas e inamovíveis;

(2) Caso as vedações sejam empilhadas, têm apenas dois 
andares no máximo, e os poluentes da vedação superior não 
podem fluir para a vedação inferior.

7. Caso o estabelecimento envolva reprodução de gatos, além 
dos compartimentos, instalações e equipamentos básicos refe-
ridos no n.º 3, ainda têm de:

1) Dispor de áreas independentes para acasalação, parto e 
amamentação de gatos;

2) Dispor de vedações a que se refere a alínea 2) do número 
anterior.

8. Caso o estabelecimento envolva a venda ou hospedagem 
de gatos, além dos compartimentos, instalações e equipamen-
tos básicos referidos no n.º 3, ainda tem de dispor de vedações 
a que se refere a alínea 2) do n.º 6.

GABINETE DA SECRETÁRIA PARA OS ASSUNTOS 

SOCIAIS E CULTURA

Despacho da Secretária para os Assuntos 
Sociais e Cultura n.º 18/2024

Usando da faculdade conferida pelo artigo 64.º da Lei Básica 
da Região Administrativa Especial de Macau, e nos termos 
do n.º 6 do artigo 45.º do Decreto-Lei n.º 58/90/M, de 19 de 
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附件一

（第一款所指者）

獸醫處方藥物清單

一、供注射用的藥物

二、含有未載入任何藥典或公認國家處方集內的新活性成分

的藥品

三、藥理作用和治療組別

*

* 1

* 2

Setembro, alterado pela Lei n.º 4/2023, do n.º 2 do artigo 5.º do 
Regulamento Administrativo n.º 6/1999 (Organização, com-
petências e funcionamento dos serviços e entidades públicos), 
republicado pelo Regulamento Administrativo n.º 2/2021 e do 
n.º 1 da Ordem Executiva n.º 183/2019, alterada pela Ordem 
Executiva n.º 87/2021, a Secretária para os Assuntos Sociais e 
Cultura manda:

1. São aprovadas as listas de medicamentos sujeitos a receita 
médico-veterinária e de medicamentos reservados para uso 
exclusivo de estabelecimentos de actividades de atendimento 
clínico veterinário, constantes, respectivamente, dos Anexos I 
e II ao presente despacho, do qual fazem parte integrante.

2. As especialidades farmacêuticas que pelas suas proprie-
dades farmacológicas ou terapêuticas se incluam no Anexo I 
ao presente despacho têm de ser dispensadas mediante receita 
médico-veterinária.

3. As especialidades farmacêuticas que pelas suas proprieda-
des farmacológicas ou terapêuticas se incluam no Anexo II ao 
presente despacho só podem ser usadas em estabelecimentos 
de actividades de atendimento clínico veterinário.

4. O presente despacho entra em vigor no dia 1 de Abril de 
2024.

14 de Março de 2024.

A Secretária para os Assuntos Sociais e Cultura, Ao Ieong U.

––––––––––

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1)

Medicamentos sujeitos a receita médico-veterinária

 
1. Medicamentos que se apresentam sob a forma injectável.

2. Medicamentos contendo substâncias activas que não se 
encontram inscritas em nenhuma farmacopeia ou reconhecido 
formulário nacional.

3. Grupos farmacológicos e terapêuticos

(1) ANTI-INFECCIOSOS E IMUNOTERÁPICOS

ANTIFÚNGICOS *

*Excepção 1: Fórmulas de uso externo que contenham anti-
fúngicos:

CLOTRIMAZOL, MICONAZOL, NISTATINA, QUE-
TOCONAZOL e TOLNAFTATO.

*Excepção 2: Fórmulas de injectável que contenham antifún-
gicos:

FLUCONAZOL, METRONIDAZOL e MICONAZOL.

ANTIMALÁRICOS

ANTIPROTOZOÁRIOS

ANTI-HELMÍNTICOS
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喹

*

* 3

H1*

* 4 H1

* 5 H1 吡

吡 吡 吡

* 6 H1

H2

ANTIVÍRICOS

ANTIPARASITÁRIOS DE USO VETERINÁRIO

IMUNOGLOBULINAS E SOROS

VACINAS DE USO VETERINÁRIO

AMINOGLICÓSIDOS

CEFALOSPORINAS

CLORANFENICOL SAIS E DERIVADOS

MACRÓLIDOS E DERIVADOS

NITRO-IMIDAZÓIS

PENICILINAS E DERIVADOS

QUINOLONAS

SULFONAMIDAS

TETRACICLINAS E DERIVADOS

TUBERCULOSTÁTICOS E ANTILEPRÓTICOS

OUTROS ANTIBIÓTICOS

(2) SISTEMA NERVOSO CÉREBRO-ESPINAL

ANALGÉSICOS ESTUPEFACIENTES

ESTUPEFACIENTES

PSICOTRÓPICOS

ANTIDEPRESSIVOS

ANTIEPILÉPTICOS

RELAXANTES MUSCULARES *

*Excepção 3: Agentes Bloqueadores Neuromusculares

NEUROLÉPTICOS

SEDATIVOS, HIPNÓTICOS E TRANQUILIZANTES

(3) ANTI-HISTAMÍNICOS

H1*

*Excepção 4: Fórmulas de uso externo que contenham os 
anti-histamínicos H1.

*Excepção 5: Fórmulas para administração oral que conte-
nham os anti-histamínicos H1:

BROMFENIRAMINA, CLORFENIRAMINA, DEX-
BROMFENIRAMINA, DEXCLORFENIRAMINA, DIFE-
NIDRAMINA, DIMENIDRINATO e TRIPROLIDINA.

*Excepção 6: Fórmulas de uso oftalmológico que contenham 
os anti-histamínicos H1.

H2
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* 8

*

* 9

*

* 10 1%

*

* 11

(4) APARELHO CARDIOVASCULAR

ANTI-HIPERTENSORES

ANTIARRÍTMICOS

ANTILIPÉMICOS

CARDIOTÓNICOS

VASODILATADORES

VASOCONSTRITORES *

*Excepção 7: Fórmulas de uso externo para aplicação ocular 
e nasal que contenham os vasoconstritores:

FENILEFRINA, NAFAZOLINA, OXIMETAZOLINA, 
TETRIZOLINA e XILOMETAZOLINA.

*Excepção 8: Preparados orais associados para o resfriamen-
to que contenham FENILEFRINA e PSEUDOEFEDRINA.

(5) SANGUE

ANTICOAGULANTES, ORAL

FIBRINOLÍTICOS

HEMOSTÁTICOS *

*Excepção 9: Pulverizador de uso externo que contenha 
«CELULOSE OXIDADA».

SUBSTITUTOS DO PLASMA E DAS FRACÇÕES PRO-
TEICAS

(6) APARELHO GENITURINÁRIO

DIURÉTICOS

ANTIESPASMÓDICOS USADOS NO URINÁRIO

MEDICAMENTOS ORAIS PARA TRATAR HIPER-
TENSÃO ARTERIAL PULMONAR

MEDICAMENTOS PARA TRATAR HIPERTROFIA 
DA PRÓSTATA

(7) HORMONAS E OUTROS FÁRMACOS USADOS NO 
TRATAMENTO DAS DOENÇAS ENDÓCRINAS

ANABOLIZANTES

ANTIDIABÉTICOS ORAIS

ANTITIROIDEUS

CORTICOSTERÓIDES *

*Excepção 10: Medicamentos de uso externo contendo não 
mais que 1% de HIDROCORTISONA.

GLUCAGON*

*Excepção 11: GLUCAGINA.

HORMONAS DA TIRÓIDE
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* 12 E1 E2 F2α

F2α

*

* 13

*

* 14

x

*

* 15

*

* 16

*

* 17

HORMONAS HIPOFISÁRIAS

HORMONAS PLACENTÁRIAS

INSULINAS

ESTROGÉNIOS

ANDROGÉNIOS

PROGESTAGÉNIOS

PROSTAGLANDINAS E ANÁLOGOS*

*Excepção 12: ALPROSTADIL, DINOPROSTONA (Pros-
taglandina E2), DINOPROST (Prostaglandina F2α) e METIL-
DINOPROST

(8) FÁRMACOS DE APLICAÇÃO TÓPICA EM OFTAL-
MOLOGIA

MIDRIÁTICOS

MIÓTICOS

TERAPIA DO GLAUCOMA

(9) FÁRMACOS ANTINEOPLÁSICOS E IMUNOMO-
DULADORES

ANTINEOPLÁSICOS E IMUNOESTIMULANTES *

*Excepção 13: As indicações no Anexo II.

IMUNOSSUPRESSORES*

*Excepção 14: As indicações no Anexo II.

(10) BRONCODILATADORES E ANTIASMÁTICOS

(11) MEIOS DE DIAGNÓSTICO

MEIOS DE CONTRASTE PARA RADIOLOGIA

IMAGEM DE RESSONÂNCIA MAGNÉTICA DE CON-
TRASTE MÉDIO (IRM)

(12) INIBIDORES DA BOMBA DE PROTÕES

(13) ANTIESPASMÓDICOS USADOS NOS TRACTOS 
GASTRO-INTESTINAL

(14) PROPULSIVOS*

*Excepção 15: METOCLOPRAMIDA, injectável.

(15) ANESTÉSICOS LOCAIS PARA USO EM MUCO-
SAS *

*Excepção 16: Fórmulas para úlceras da cavidade bucal.

(16) ANTI-INFLAMATÓRIOS NÃO ESTERÓIDES*

*Excepção 17: Fórmulas de uso externo que contenham anti-
-inflamatórios não esteróides.
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* 18

* 19

四、未列入上組者，按國際非專利名稱排序；如不具有國際

非專利名稱，按一般名稱排序

A

哌 嗪

ANFOMICINA

酰 碱

酰

茋

*Excepção 18: Fórmulas para administração oral que conte-
nham os derivados de ácido propiónico.

*Excepção 19: Fórmulas para administração oral que conte-
nham ASPIRINA.

4. Fármacos não incluídos nos grupos anteriores e apresen-
tados por ordem alfabética segundo a nomenclatura comum 
internacional ou, caso não exista, a nomenclatura genérica

ÁCIDO ALENDRÓNICO, SAIS

ÁCIDO CLAVULÂNICO, SAIS

ÁCIDO CLODRÓNICO

ÁCIDO FOLÍNICO, SAIS, oral

ÁCIDO POLICITIDILICO POLIINOSINICO

ÁCIDO QUENODESOXICÓLICO

ÁCIDO URSODESOXICÓLICO

ÁCIDO ZOLEDRONICO

ACITRETINA

ADRENALINA

ALMITRINA, SAIS

ALOPURINOL

ANFEPRAMONA

ANFOMICINA, SAIS

APRACLONIDINA CLORIDRATO, colírio

AURANOFINA

AUROTIOMALATO DE SÓDIO

BENZBROMARONA

BETANECOL, oral

CALCIPOTRIOL

CALCITONINA

CALCITRIOL

CARBOMICINA, SAIS e DERIVADOS

CICLOFENIL

CIPROTERONA

CLOMIFENO, SAIS
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碱
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嗪

哌

哌

哌

吡

蒽

吡

碱

碱

碱

酰

壬

吡

CLORETO DE POTÁSSIO, (quando a quantidade por 
comprimido é igual ou superior a 500mg.)

CLORFENTERMINA, SAIS

COLQUICINA

CORINEBACTERIUM PARVUM

CORTICOTROFINAS

CROTETAMIDA

DEMECÁRIO BROMETO

DERIVADOS DE FACTORES DE CRESCIMENTO 
PARA RECONSTITUIÇÃO DA EPIDERME HUMANA, 
uso externo

DEXTROMETORFANO

DI-IODOHIDROXIQUINOLINA, uso externo

DIETILCARBAMAZINA

DIFENIDOL

DIFENOXILATO

DIFENOXINA

DIHIDROERGOTAMINA, SAIS

DISTIGMINA

DISULFIRAM

DITRANOL

DOLASETRONA

DOXAPRAM, SAIS

EFEDRINA, ISÓMEROS ÓPTICOS e SAIS, colírio e so-
lução nasal

ERGOT, ALCALÓIDES e SAIS

ESPARTEÍNA, SAIS

ESTIRAMATE

ETAMIVAM

ETILNORADRENALINA

ETRETINATO

FENACAÍNA CLORIDRATO

FENACETINA

FENAZOPIRIDINA CLORIDRATO
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FENBUTRAZATO

FENOLFTALEÍNA

FENOXAZOLINA, SAIS

FENPRENAZONA

FENTANIL CITRATO, fórmula transdérmica

FLAVOXATO

FLUORESCEINA, colírio

FOSFATO DE SÓDIO, oral

FUMAGILINA, SAIS e DERIVADOS

GANGLIÓSIDOS

GLAFENINA

GLUTATIONA, colírio

GRAMICIDINAS, SAIS (excepto quando em medicamen-
tos de uso externo em doses inferiores a 0.02%)

GRANISETRON

HEXACLOROFENO

HIDROQUINONA, preparações em doses superiores a 2%

HIDROXIFENAMATO

INTERFERON

ISOTRETINOÍNA

LINDANO

LISOSTATINA, SAIS

MACROGOL 3350

MADURAMICINA, SAIS

MECLOFENOXATO

MELATONINA

MESALAZINA

METAMIZOL SÓDIO

METARAMINOL TARTARATO

METERGOLINA

METILFENTINOL, DERIVADOS
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METOSXALENO

MINOXIDIL

NEOSTIGMINA, oral

NIKETAMIDA

NOREPINEFRINA

ONDANSETRON CLORIDRATO

ORLISTAT

OXIFENISATINA ACETATO

OXITRIPTANO

PENTETRAZOL

PIRACETAM

PIRIDOSTIGMINA

PIROVALERONA

PLEUROMITILINA, SAIS e DERIVADOS

POLIMETILENEBISTRIMETILAMÓNIO, SAIS

PRAZPSOMA, SAIS

PROBENECIDE

PROPILHEXEDRINA, SAIS (excepto em aerossóis)

PROTIPENDIL, SAIS

RILUZOLE

RISEDRONATO DE SÓDIO

RISTOCETINA, SAIS

RITODRINA, oral

SUMATRIPTANO

SULBACTAM

TACRINE CLORIDRATO

TIMOSINA alfa 1

TIMONACIC

TIOSTREPTONA, SAIS

TIROTIRICINA, SAIS
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附件二

（第一款所指者）

只供動物診療活動場所使用的藥物清單

一、藥理作用及治療組別

*

* 1 0.9% 500

* 2 5% 500

*

* 3

二、未列入上組者，按國際非專利名稱排序；如不具有國際

非專利名稱，按一般名稱排序

酰 碱

苷

苷

TOSILATO DE BENZÍLIO

TRETINOÍNA

TRILOSTANO

TRIOXSALENO

TROMETAMOL

TROPISETRON

ZOLMITRIPTANO

 
ANEXO II

(a que se refere o n.º 1)

Medicamentos reservados para uso exclusivo de estabeleci-
mentos de actividades de atendimento clínico veterinário

1. Grupos farmacológicos e terapêuticos

(1) SISTEMA NERVOSO CÉREBRO-ESPINAL

ANESTÉSICOS GERAIS

(2) CORRECTORES DA VOLÉMIA E DAS ALTERA-
ÇÕES HIDROELECTROLÍTICAS, NUTRIENTES IN-
JECTÁVEIS *

*Excepção 1: CLORETO DE SÓDIO 0.9%, injectável, volu-
me inferior a 500ml.

*Excepção 2: GLUCOSE 5%, injectável, volume inferior a 
500ml.

(3) ANTÍDOTOS E ANTAGONISTAS

(4) FÁRMACOS ANTINEOPLÁSICOS E IMUNOMO-
DULADORES 

ANTINEOPLÁSICOS E IMUNOESTIMULANTES, in-
jectáveis*

*Excepção 3: INTERFERON e ÁCIDO POLICITIDILI-
CO POLIINOSINICO

IMUNOSSUPRESSORES, injectáveis

(5) ANTICOAGULANTES, injectáveis

(6) AGENTES BLOQUEADORES NEUROMUSCULA-
RES

2. Fármacos não incluídos nos grupos anteriores e apresen-
tados por ordem alfabética segundo a nomenclatura comum 
internacional ou, caso não exista, a nomenclatura genérica

ACETILCOLINA, injectável

ÁCIDO TRANEXÂMICO, injectável

ADENOSINA, injectável

ADENOSINA TRIFOSFATO, injectável
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CARDIOPLEGIA SOLN STERILE
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DEXTRANÓMERO
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DIGOXIN IMMUNE FAB

F2α DINOPROST

E2 DINOPROSTONA
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ALPROSTADIL

ALTEPLASE

AMICACINA

AMIFOSTINA

AMIODARONA, injectável

APROTININA

ATOSIBANA

BENZATROPINA, injectável

BETANECOL, injectável

BIPERIDENO, injectável

BRETILIO, injectável

BUPIVACAINA

CARBAZOCROMO, injectável

CARBETOCINA

CARDIOPLEGIA SOLN STERILE, solução (nome comercial)

CITICOLINA, injectável

COLAGÉNIO (em compressas)

COLFOSCERIL PALMITATO, pó

DANTROLENO, injectável

DEXTRANÓMERO, pasta e pó

DIAZÓXIDO, injectável

DIGOXIN IMMUNE FAB, injectável (nome comercial)

DINOPROST (Prostaglandina F2α)

DINOPROSTONA (Prostaglandina E2)

DROPERIDOL, injectável

EDROFONIUM, injectável

EFEDRINA, injectável

ERITROPOETINA

ESTREPTOQUINASE, injectável

ETANOLAMINA OLEATO, injectável
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FLUCONAZOL, injectável

GANCICLOVIR, injectável

GLICEROL, injectável

GLUCAGINA

GLUTATIONA, injectável

HEPARINA, injectável

HEXOPRENALINA, injectável

HIALURONATO DE SÓDIO, injectável e solução intraocular

HIALURONIDASE, injectável

LABETALOL, injectável

MANITOL, injectável

MEPIVACAINA

MEROPENEM

MESILATO DE TIRILAZADE

MESNA

METADONA, injectável

METILDINOPROST

METOCLOPRAMIDA, injectável

METRONIDAZOL, injectável

MICONAZOL, injectável

MIFEPRISTONA

NAFTIDROFURIL OXALATO, injectável

NEOSTIGMINA, injectável

NIMODIPINA, injectável

NITROGLICERINA, injectável

NITROPRUSSIATO DE SÓDIO, injectável

NOXITIOLINA, pó

OXITOCINA, injectável

POLIDOCANOL, injectável

POLIGELINE
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PRILOCAINA CLORIDRATO, injectável

PROCAINAMIDA, injectável

QUIMOTRIPSINA, injectável

RITODRINA, injectável

SULPROSTONA

TEICOPLANINA

TIOGUANINA

TOXINA BOTULÍNICA DO TIPO A PARA USO NA 
NEUROLOGIA, injectável

UROQUINASE
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